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RESUMO: Embora as novas e variadas concepções de família, que vêm se 

consolidando a partir do mundo contemporâneo, conquistem garantias, ainda 

existem muitos problemas herdados pela cultura de diferenciação entre homem e 

mulher e sua relação com os filhos. Neste contexto, surge a alienação parental, 

conceituada pela primeira vez em 1985 por Richard Gardner, professor da 

Universidade de Colúmbia, nos Estados Unidos. Trata-se, pois, de campanha 

liderada por um dos genitores – normalmente o detentor da guarda, para que o filho 

passe a desprezar, e alimentar sentimentos odiosos, sem justificativa em face do 

outro genitor. Assim, o presente artigo propõe, valendo-se do método hipotético-

dedutivo, um olhar crítico sobre a alienação parental, suas características, e 

consequências nas crianças e adolescentes alienadas. Para tanto, num primeiro 

momento, abordam-se conceitos, fundamentos e características da alienação 

parental, sempre pautado no princípio do melhor interesse da criança e do 

adolescente. Em segundo lugar, discorre-se sobre a Lei 12.318/2010, que passa a 

disciplinar especificamente sobre a matéria, apontando-se as alternativas legais 

apresentadas pelo legislador brasileiro, e sua efetividade frente aos problemas de 

enfrentamento as lides que envolvem o direito de família. 
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ABSTRACT: Although new and varied family of concepts that have been 

consolidated from the contemporary world, conquer guarantees, there are still many 

problems inherited by the culture of differentiation between man and woman and 

their relationship with their children. In this context, there is the parental alienation, 

conceptualized for the first time in 1985 by Richard Gardner, a professor at Columbia 

University in the United States. It is therefore campaign led by one parent - usually 

the holder of the guard, so that the child pass to despise, and food hateful feelings 

without justification in the face of the other parent. Thus, this article proposes, 
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drawing on the hypothetical-deductive method, a critical look at parental alienation, 

their characteristics, and consequences in children and adolescents sold. Therefore, 

at first, approach to concepts, fundamentals and characteristics of parental 

alienation, always based on the principle of the best interests of the child and 

adolescent. Second, it deals with is about the Law 12,318 / 2010, which happens to 

disciplinary specifically on the matter, pointing to the legal alternatives presented by 

the Brazilian legislature, and its effectiveness compared to the coping problems the 

litigations involving family law . 

Keywords : Parental Alienation ; Children and Adolescents ; Family. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A alienação parental é uma temática relativamente nova para o cotidiano 

jurídico brasileiro, uma vez que a Lei nº 12.318 fora promulgada somente em 26 de 

agosto de 2010. Com as inovações na seara do direito de família, surgiram novos 

desafios nas lides envolvendo os direitos das crianças e adolescentes. Para 

compreender com melhor destreza, far-se-á uma análise das principais modalidades 

de famílias existentes atualmente no Brasil. 

Com as modificações no direito de família houve uma equiparação de 

direitos e deveres para pais e mães, não sendo mais possível aceitar que apenas o 

pai provenha o sustento da família e dos filhos enquanto à mãe cabe a educação 

dos mesmos. Esse modelo, apesar de cada vez mais raro, ainda é encontrado em 

diversos lares, não podendo mais ser visto de forma única: atualmente, os 

operadores do direito devem ter olhos abertos para as mais variadas formações de 

famílias. 

Ademais, houve um aumento relevante no número de divórcios– momento 

em que se iniciam com maior frequência os atos de alienação parental. O direito das 

crianças e adolescentes é prioridade para o ordenamento jurídico, sendo inclusive 

objeto de diversas leis especificas. A alienação parental é um dos temas tratados 

especificamente em lei, prezando-se sempre pela garantia e efetividade do principio 

do melhor interesse da criança e do adolescente. 

Para tratar da alienação parental, é imprescindível diferenciá-la da síndrome 

da alienação parental. Não que haja algum problema em confundir os conceitos; 

porém, existem diferenças relevantes. Há uma discussão acerca de qual seria a 



nomenclatura correta; concluindo-se que ambas são corretas, porém diferentes, 

optou-se no presente trabalho por “alienação parental”, em consonância com o 

utilizado na Lei nº 12.318/2010. 

Através da leitura e posterior análise de diversas doutrinas, assinadas por 

profissionais do ramo do direito, psicologia, serviço social, dentre outros; averiguar-

se-á a as características do genitor alienante, bem como as consequências nas 

crianças alienadas. A alienação parental tem sido objeto de ações para reivindicar 

os direitos do genitor alienado, o qual está perdendo – ou já perdeu, o contato com 

os filhos, bem como têm sido matéria de defesa nos casos de acusação de abuso 

sexual. Portanto, identificar e conhecer os atos de alienação parental é 

extremamente importante para que não se cometam equívocos, transformando 

agressores em vítimas ou mães preocupadas e denunciadoras como praticantes de 

alienação parental. 

Estes atos são difíceis de serem comprovados, uma vez que não deixam 

marcas físicas, apenas psicológicas em todos os membros da unidade familiar. Por 

isso, far-se-á uma abordagem sobre os aspectos processuais e a dificuldade de 

produzir provas, bem como uma leitura mais atenta de todos os dispositivos tratados 

nesta lei. A perícia multidisciplinar tem sido uma grande aliada do Poder Judiciário, 

tanto na averiguação dos atos de alienação parental como no tratamento de 

crianças e adolescentes prejudicadas por estes atos. 

Ainda, será feita uma abordagem sobre a guarda compartilhada, apontada 

como uma das formas de redução da alienação parental. A guarda compartilhada é 

prevista na Lei nº12318/2010; porém ainda é exceção se comparada com a guarda 

unilateral. 

 

1 A FAMÍLIA NA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO E DO SUJEITO 

 

Ao receber o dom da vida, o ser humano passa a pertencer a um lar, a uma 

família, seja ela biológica ou afetiva. O Código Civil Brasileiro não define o que é 

família, entretanto, é perceptível que sua conceituação difere-se conforme o ramo do 

direito em que é abordada. Conforme Gonçalves (2011, p. 17) “o direito de família é, 

de todos os ramos do direito, o mais intimamente ligado à própria vida, uma vez que, 

de modo geral, as pessoas provêm um organismo familiar e a ele conservam-se 

vinculadas durante a sua existência.” 



O ser humano sempre viveu aglomerado, haja vista sua necessidade de 

estar em comunidade, e de necessitar psicológica, social e economicamente um do 

outro, não sendo possível viver isoladamente. Nesse contexto, surgem as famílias, 

muito antes do direito, dos códigos e da religião. De fato, elas alternam-se a 

conforme o tempo, a cultura e a consolidação de cada geração. Para Diniz (2005, p. 

7): 

Direito de família é o complexo de normas que regulam a celebração do 
casamento, sua validade e os efeitos que dele resultam, as relações 
pessoais e econômicas da sociedade conjugal, a dissolução desta, a união 
estável, as relações entre pais e filhos, o vinculo de parentesco e os 
institutos complementares da tutela e da curatela.  

 

A célula básica da família, formada por pais e filhos, não se alterou 

significativamente com a migração destes do meio rural para centros urbanos. 

Contudo, as famílias têm apresentação distinta das antigas, especialmente no que 

concerne às suas finalidades, composição e papéis dos sujeitos que a compõem 

(VENOSA, 2012), desafiando os juristas e a legislação a amparar suas mais 

variadas formatações, tendo em vista sua função estrutural para a sociedade 

contemporânea. Desta forma, a condição jurídica dos filhos também assumiu papel 

importante no direito de família, em especial com a implantação de novas leis, como 

o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990) e a Lei de Alienação 

Parental (Lei nº 12.318/2010). 

Atualmente, outras instituições (como a escola) designam atividades que 

originalmente eram dos pais. Os ofícios já não são mais transmitidos de pais para 

filhos, a educação cabe ao Estado, além da religião não ocupar espaço tão 

importante, como outrora, nos lares. Ainda: a mudança de economia agrária para 

industrial fez com que homens e mulheres disputassem o mercado de trabalho, 

alterando drasticamente a composição familiar original (VENOSA, 2012). 

Por fim, nas palavras de Osório (1996, p. 14): 

 

Família não é um conceito unívoco. Pode-se até afirmar, radicalizando, que 
a família não é uma expressão passível de conceituação, mas tão somente 
de descrições; ou seja, é possível descrever as varias estruturas ou 
modalidades assumidas pela família através dos tempos, mas não como 
defini-la ou encontrar algum elemento a todas as formas com que se 
apresenta este agrupamento humano. 

 

 O que se pode afirmar é que, comumente, as famílias têm uma 

interdependência variável entre os sujeitos, na intenção de promover características 



que minimizem fatores negativos (como conflitos emocionais ou financeiros) e, por 

outro lado, disparem fatores positivos, como a melhora nas relações afetivas entre 

os genitores e, consequentemente, a garantia de desenvolvimento biopsicossocial 

dos filhos. 

 

1.1 Tipos de família no Brasil atual  

 

Até a promulgação da Constituição Federal (CF) de 1988 a composição de 

família era taxativa, haja vista que somente os laços formados pelo casamento 

obtinham tal status. Ademais, a Lei de Divórcio atribuía à parte culpada pela 

separação uma série de sanções, o qual acabava fazendo com que os cônjuges 

mantivessem o casamento a qualquer custo. 

 

A família contemporânea perdeu sua função puramente econômica, de 
unidade produtiva e seguro contra a velhice, em que era necessário um 
grande número de integrantes, principalmente filhos, sob o comando de um 
chefe – o patriarca. Perdeu também seu costume eminentemente 
procracional, deveras influenciado pela Igreja, para adquirir o contorno da 
solidariedade, da cooperação e da comunhão de interesses de vida 
(MADALENO e MADALENO, 2013, p. 18). 

 

O princípio da dignidade da pessoa humana, constante no artigo 1°, III, da 

CF/1988, é entendido como cláusula pétrea, e, deste modo, além do matrimônio 

passou-se a considerar outras formas no que diz respeito à entidade familiar, sendo 

o ser humano o principal objeto de proteção do Estado. Logo, pode-se compreender 

que toda forma de constituição de família é protegida pela Carta Magna, ainda que 

não tratada expressamente. Foram previstas na Constituição as famílias formadas 

pelo casamento, união estável ou as monoparentais, fulcro ao artigo 226. 

 

Surgem, assim, novos arranjos familiares, novas representações sociais 
baseadas no afeto –palavra de ordem das novas relações. Por isso, o 
casamento deixa de ser necessário, dando lugar à busca de proteção e 
desenvolvimento da personalidade e da dignidade humana, ultrapassando, 
de alguma forma, os valores meramente patrimoniais (MADALENO e 
MADALENO, 2013, p. 19). 

 

Hodiernamente, ocorreu um alargamento no conceito de família. Com a 

evolução social, o afeto passou a ocupar o lugar que outrora o patrimônio ou a 

procriação ocuparam: o centro da família, um dos principais fatores na formação do 



caráter de qualquer pessoa. O princípio da dignidade da pessoa humana, amparado 

pelos demais princípios que protegem a vida em sociedade, proíbe distinções entre 

as mais variadas formas de família, que não se restringem mais ao modelo 

patriarcal, ou as expressas em lei. 

 

2 ALIENAÇÃO PARENTAL: UMA NOVA LEI PARA UM VELHO PROBLEMA 

 

Com o novo milênio cresce a esperança de encontrar soluções adequadas 

aos problemas que surgiram na seara do direito de família, marcados por grandes 

inovações, provocadas por uma perigosa inversão de valores (DINIZ, 2005). Deve-

se atentar que a legislação positiva fatos que já acontecem na sociedade, não 

conseguindo, na maioria das vezes, antevê-los. Sendo assim, os princípios 

desempenham importante papel na proteção dos direitos inerentes ao homem, vez 

que o direito de família vive em constante variação. 

A doutrina e a jurisprudência reconhecem uma série de princípios regentes 

do direito de família. O princípio fundamental é o respeito à dignidade da pessoa 

humana, o qual está amparado pelo artigo 1°, III da Constituição atual: ele é a base 

da família, pois garante o desenvolvimento e a realização de todos os seus 

membros, em especial da criança e do adolescente (GONÇALVES, 2011). 

A Declaração Universal dos Direitos das Crianças, proferida em 1959 pela 

Organização das Nações Unidas (ONU), consagrou direitos próprios das crianças, 

fazendo delas sujeitos de direitos, dando inicio a aplicação do principio do melhor 

interesse da criança. O artigo 3° do ECA assegura: “A criança e o adolescente 

gozam de todos os direitos fundamentais inerentes a pessoa humana [...]” O 

princípio do melhor interesse da criança não está expresso na legislação, mas 

observando-se os artigos 227, caput da CF/1988, e 1 do ECA, fica explícito o 

propósito de defendê-lo. 

 

A maior atenção às pessoas até os 18 anos de idade ensejou uma sensível 
mudança de paradigma, tornando-se o grande marco para o 
reconhecimento dos direitos humanos das crianças e adolescentes. Visando 
dar efetividade ao comando constitucional, o ECA é todo voltado ao melhor 
interesse de crianças e jovens, reconhecendo-os como sujeitos de direito 
e atentando mais às suas necessidades pessoais, sociais e familiares de 
forma a assegurar seu pleno desenvolvimento (DIAS, 2011, p. 611, grifo do 
autor).  

 



 O princípio do melhor interesse da criança vem para garantir os direitos 

inerentes aos infantes, assegurando-lhes uma formação saudável e cidadã, coibindo 

abusos pelas partes mais fortes das relações que os envolvem. Crianças e 

adolescentes são considerados hipossuficientes, e por isso devem ter proteção 

jurídica maximizada, já que estão passivos de serem facilmente alienados se 

mantidos em ambientes não saudáveis à sua formação. 

De acordo com Madaleno e Madaleno (2013), a primeira definição da 

Síndrome da Alienação Parental surgiu em 1985, por Richard Gardner, professor de 

psiquiatria clínica na Universidade de Columbia nos Estados Unidos da América, a 

partir de suas experiências como perito judicial. 

 

Trata-se de uma campanha liderada pelo genitor detentor da guarda da 
prole, no sentido de programar a criança para que odeie e repudie, sem 
justificativa, o outro genitor, transformando a sua consciência mediante 
diferentes estratégias, com o objetivo de obstruir, impedir ou mesmo destruir 
os vínculos entre o menor e o pai não guardião, caracterizado, também, 
pelo conjunto de sintomas dela resultantes, causando assim, uma forte 
relação de dependência e submissão do menor com o genitor alienante. E, 
uma vez instaurado a assedio, a própria criança contribui para a alienação 
(MADALENO E MADALENO, 2013, p. 42). 

 

Todas as crianças e adolescentes têm direito à convivência familiar. 

Contudo, apesar de ser um direito expresso na Carta Magna e nos princípios 

regentes da família, muitas vezes esta garantia é violada. A alienação parental é 

uma maneira de interromper os vínculos afetivos de um genitor para com seus filhos. 

Este fenômeno não é novo, porém só foi regulamentado em 2010 com o advento da 

Lei nº 12.318, o que demonstrou uma dificuldade tanto jurídica como social de 

entender esta espécie de conflito como prejudicial para a formação de famílias e 

crianças e adolescentes saudáveis. O conceito legal da alienação parental está 

disposto no artigo 2º da Lei nº 12.318/2010, que define: 

 

Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação 
psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos 
genitores, pelos avós, ou pelos que tenham a criança ou o adolescente sob 
sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que cause 
prejuízo ao estabelecimento ou a manutenção de vínculos com este 
(BRASIL, 2010). 

 

Após a separação é normal haver divergências de interesses entre o casal, o 

que pode provocar animosidades entre os mesmos por diversos motivos, como 



desejo de vingança, não superação do fim do relacionamento, ciúmes, desvios de 

personalidade; assim, tenta-se atingir o elo mais precioso que há entre o casal: os 

filhos. Neste contexto o genitor que detêm a guarda dos filhos, na tentativa de 

magoar o antigo parceiro, pode usar os filhos, manipulando-os para que não amem 

mais aquele que não é seu guardador. Gardner (2002) esclarece que: 

 

A síndrome da alienação parental é um distúrbio da infância que aparece 
quase que exclusivamente no contexto de disputas de custódia de crianças. 
Sua manifestação preliminar é a campanha denegritória contra um dos 
genitores, uma campanha feita pela própria criança que não tenha nenhuma 
justificação. Resulta da combinação das instruções de um genitor (o que faz 
a “lavagem cerebral, programação, doutrinação”) e contribuições da própria 
criança para caluniar o genitor-alvo. Quando o abuso e/ou a negligência 
parentais verdadeiros estão presentes, a animosidade da criança pode ser 
justificada, e assim a explicação da Síndrome da Alienação Parental para a 
hostilidade da criança não é aplicável. 

 

Para melhor compreender a alienação parental deve-se alertar que o modelo 

de família contemporânea não corresponde mais aquele onde o sustento dependia 

do pai e a criação e proteção dos filhos de responsabilidade da mãe. Atualmente, 

pais e mães têm árduas jornadas de trabalho e precisam compartilhar a tarefa e o 

prazer de participar na criação e educação dos filhos. O genitor alienante utiliza de 

todos os meios para convencer a criança de que sofreu abusos do genitor alienado, 

convence de que o mesmo abandonou o lar e a criança, transmitindo a ideia de que 

o amor entre pai e filho alienados não deve existir, pois trará malefícios a criança e 

fará do alienante infeliz. 

 

Trata-se de um transtorno psicológico caracterizado por um conjunto 
sintomático pelo qual um genitor, denominado cônjuge alienador, modifica a 
consciência de seu filho, por estratégias de atuação e malícia (mesmo que 
inconscientemente), com o objetivo de impedir, obstaculizar ou destruir seus 
vínculos com o outro genitor, denominado cônjuge alienado. Geralmente, 
não há motivos reais que justifiquem essa condição. É uma programação 
sistemática promovida pelo alienador para que a criança odeie, despreze ou 
tema o genitor alienado, sem justificativa real (FREITAS, 2014, p. 25). 

 

Logo, é imprescindível que o Poder Judiciário conheça este conflito para que 

assim possa apresentar soluções aos litigantes. Ao preservar a família, não apenas 

garante-se o bem-estar dos membros, como também um desenvolvimento saudável 

para os infantes que são as principais vítimas do fim do relacionamento dos pais. 

 

2.1 Diferença entre síndrome da alienação parental e alienação parental 



 

A síndrome da alienação parental e a alienação parental são conceitos 

interligados, entretanto, não se confundem. Entende-se que a síndrome da 

alienação parental é uma consequência da alienação parental. De outro modo, 

compreende Pinho apud Gomes (2014, p. 46): 

 

A Síndrome não se confunde com Alienação Parental, pois que aquela 
geralmente decorre desta, ou seja, ao passo que a SAP se liga ao 
afastamento do filho de um pai através de manobras do titular da guarda; a 
Síndrome, por seu turno, diz respeito às questões emocionais, aos danos e 
sequelas que a criança e o adolescente vêm a padecer. 

 

A Síndrome da Alienação Parental encontra resistência nos tribunais, 

jurisprudências e doutrinas por não fazer parte do Manual de Diagnóstico e 

Estatístico de Transtornos Mentais (DSM). Até o quarto boletim do DSM não haviam 

sintomas que pudessem enquadrar a Síndrome da Alienação Parental; no entanto, 

na quinta foram inclusos conceitos mais generalistas, de maneira que é possível 

alcançar o diagnóstico da alienação, ainda que não esteja expresso como um 

transtorno. 

Problemas de relacionamento entre pais e filhos, abuso psicológico da 

criança, criança afetada pela relação parental conflituosa, são conceitos que podem 

traduzir a alienação parental e estão presentes na DSM-V. A Lei nº 12.318/2010 

optou por tratar da alienação parental, que é primeiro estágio, porém não significa 

que os magistrados não tenham possibilidades de interferir nos casos onde a 

síndrome já está presente. A partir desta inclusão no DSM-V a discussão a cerca da 

existência ou não da síndrome não é mais relevante, o que representa um grande 

avanço. 

Dessa forma, fica evidente que os conceitos não se confundem, mas estão 

entrelaçados. Ainda que a Lei nº 12.318/2010 tenha optado por usar o termo 

alienação parental, devem os magistrados e demais operadores do direito conhecer 

a Síndrome e suas consequências nas crianças e adolescentes que sofrem estes 

abusos. 

 

2.2 Critérios de identificação 

 



O ambiente familiar onde ocorre a alienação parental é bastante conflituoso, 

com fortes animosidades entre os pais e até mesmo as famílias do casal que está se 

divorciando. Nestes casos uma das tarefas mais árduas para o Poder Judiciário e 

para os profissionais paralegais (psicólogos e assistentes sociais) é identificar se de 

fato há algum abuso para com os direitos das crianças e adolescentes ou se estão 

sendo implantadas falsas memórias. 

Sendo assim, os profissionais que trabalham nas Varas de Família precisam 

estar atentos para não tratar o agressor como vítima. Ou seja, defender o genitor 

que está violando a criança por entender se tratar de alienação parental. 

 

2.2.1 Alienação parental versus abuso sexual 

 

Em muitos casos de alienação parental, já em estágio avançado, o genitor 

alienante (normalmente a mãe) pode utilizar-se da implantação de falsas memórias, 

fazendo com que a criança acredite que foi abusada pelo pai, rompendo-se 

efetivamente os vínculos com esse. Nestes casos, a alienante conta diversas vezes 

o que ela quer que a criança acredite que aconteceu, fazendo-a imaginar que as 

narrativas da mãe são verdadeiras. No entanto, é preciso cautela nestes casos, uma 

vez que a criança pode ter sido de fato abusada. O agressor pode esconder-se atrás 

do véu da alienação, passando-se por vítima, quando na verdade os relatos da mãe 

é que são verdadeiros. 

 

A falsa denúncia de práticas incestuosas tem crescido de forma 
assustadora. Essa realidade perversa pode levar a um injustificado 
rompimento de vínculo de convivência paterno-filial. Mas há outra 
consequência ainda pior: a possibilidade de identificar como falsa denúncia 
o que pode ser uma verdade. Nos processos que envolvem abuso sexual, a 
alegação de que se trata de alienação parental tornou-se argumento de 
defesa. Invocada como excludente de criminalidade, o abusador é absolvido 
e os episódios incestuosos persistem (DIAS, 2013, p. 271). 

 

Existem técnicas de diferenciação de ambos os casos, que somente são 

verificadas após um longo acompanhamento com psicólogos, assistentes sociais, e 

até mesmo serventuários da justiça. Quanto ao comportamento das crianças e 

adolescentes, quando há de fato abuso ou negligência os mesmos recordam-se com 

facilidade dos fatos, sem necessitarem de ajuda externa. Mas, ao tratar-se de 

alienação parental, os mesmos necessitam de auxílio externo para recordar-se dos 



fatos. Ainda, quando são implantadas falsas memórias, há muita troca de olhares 

entre os parentes que estão na sala, é como se a criança pedisse aprovação, e não 

existem muitos detalhes (MADALENO E MADALENO, 2013). 

Havendo abuso, percebe-se que a criança tem um conhecimento sexual 

inadequado para sua idade, as brincadeiras têm conotação sexual, ocorre confusão 

entre as relações sociais. É comum haver o aparecimento de indícios físicos de 

agressões, lesões e infecções, podendo ocorrer distúrbios alimentares e sono 

alterado. Costumam apresentar sentimento de culpa, vergonha, sintomas 

depressivos, e até mesmo tentativa de suicídio (MADALENO E MADALENO, 2013). 

Por outro lado, nos casos de alienação parental, o conhecimento da 

sexualidade é adequado para a idade, não há indícios físicos de agressão, apesar 

de alguns alienadores provocarem hematomas para dar veracidade ao fato narrado. 

Quanto ao genitor que denuncia o abuso, quando o fato é real, o mesmo tem 

consciência da dor e da destruição dos vínculos familiares, requer celeridade 

processual. Doutro modo ocorre quando os fatos são criados pelo genitor que 

denuncia, pois o mesmo não se importa com o transtorno que sua alegação causará 

a família, sendo a sua intenção ganhar tempo, interferido no processo com o intuito 

de atrapalhar e retardar a sentença. (MADALENO E MADALENO, 2013). 

  

2.3 Características do genitor alienante 

 

O genitor alienante age no intuito de romper os laços afetivos entre os filhos 

e o outro genitor. “Da mesma forma que é difícil descrever todos os comportamentos 

que caracterizam a conduta de um alienador parental, conhecer um a um de seus 

sentimentos é tarefa praticamente impossível” (TRINDADE, 2013, p. 27), pois suas 

atitudes podem ser decorrentes dos mais variados motivos. 

As atitudes do alienante iniciam-se quando surge a separação, pois junto 

dela emanam sentimentos de rancor, mágoa e rejeição. Assim, não raramente, as 

investidas denegritórias são conscientes, pois há intenção de prejudicar o antigo 

companheiro. Entretanto, o alienante não percebe que ao tentar afetar o ex-cônjuge 

a maior vítima são os filhos, que perdem o laço afetivo com o pai, por exemplo. O 

padrão de condutas do genitor alienante é elucidado por Fonseca apud Souza 

(2014, p. 129): 

 



a) denigre a imagem da pessoa do outro genitor; b) organiza diversas 
atividades para dia de visitas, de modo a torná-las desinteressantes ou 
mesmo inibi-las; c) não comunica ao genitor fatos importantes relacionados 
à vida dos filhos (rendimento escolar, agendamento de consultas médicas, 
ocorrência de doenças, etc.) d) toma decisões importantes sobre a vida dos 
filhos, sem prévia consulta do outro cônjuge (por exemplo: escolha ou 
mudança de escola, de pediatra, etc.); [...] i) obriga a criança a optar entre a 
mãe ou o pai, ameaçando-a das consequências, caso a escolha recaia 
sobre o outro genitor; [...] n) sugere à criança que o outro genitor é pessoa 
perigosa; o) omite falsas imputações de abuso sexual, uso de drogas e 
álcool; p) dá em dobro ou em triplo o número de presentes que o genitor 
alienado dá ao filho; r) não autoriza que a criança leve para casa do genitor 
alienado os brinquedos e as roupas que ele mais gosta [...] 

 

Logo, o genitor alienante usa das mais variadas e criativas formas para 

afastar o filho do outro genitor, fazendo com que pouco a pouco a criança não se 

sinta mais a vontade na companhia do alienado. Por vezes o alienante pode agir na 

intenção de afastar pai e filho, como se fosse um ato de escolha: ou mantêm-se o 

relacionamento e os filhos ou nada se tem. Também pode acontecer de o 

relacionamento entre o casal não ter sido bom para os companheiros e haja de fato 

um receio de que a aproximação de pai e filho não será positiva para a criança. 

As ações do genitor alienante podem ser as mais inocentes e inofensivas 

num primeiro momento, dificultando o diagnóstico de alienação parental. Quando a 

mãe apresenta um novo companheiro para o filho e diz que ele é o novo pai da 

criança ou do adolescente, assim como quando intercepta cartas, e-mails, 

telefonemas, já está sendo burlada a intimidade de pai e filho. Atitudes como estas 

podem ter um caráter protetor, mas dependendo de como são abordadas podem 

caracterizar alienação parental (TRINDADE, 2013). 

 

Não raro, após o desenlace, os pais – e muitas vezes os operadores do 
direito – esquecem-se de que, mesmo que a guarda seja exercida 
unilateralmente, o poder familiar cabe a ambos os genitores, casados 
ou não. É comum assistirmos a um verdadeiro vilipêndio da essência do 
poder familiar quando o guardião monopoliza em suas mãos as decisões 
que dizem respeito à vida dos filhos, recusando a participação do não-
guardião nessa tarefa (SOUZA, 2012, p. 7, grifo nosso). 

 

Costumeiramente ocorre uma confusão entre guarda e poder familiar, 

deixando o processo de separação ainda mais difícil. Muitas vezes os pais 

entendem que por não receber a guarda dos filhos, não têm responsabilidades com 

estes, deixando a tarefa de educar a cargo da mãe – que normalmente é nomeada 

como guardiã. Assim, a alienação também pode se dar pelo genitor não guardião, 



que faz o papel de “bom pai”, deixando a criança fazer o que quer, dizendo que a 

mãe é má por não permitir determinadas atitudes e delegar tarefas. 

A missão de educar os filhos deve ser desempenhada por ambos os pais, 

ainda que separados. Para que isso seja possível é imprescindível haver diálogo 

entre os genitores, afinal “[...] no cenário da organização familiar moderna não há 

mais lugar para o genitor espectador, visitante de finais de semana, pagador de 

pensão alimentícia e fiscal do guardião. Mesmo depois da separação, a criação dos 

filhos é peça a ser tocada por quatro mãos” (SOUZA, 2012, p. 8). 

 

2.4 Consequências para as crianças alienadas 

 

De acordo com Madaleno e Madaleno (2013, p. 53) “o modo como os pais 

enfrentam um processo de divórcio ou dissolução de sua união é determinante para 

verificar como seus filhos se comportarão no futuro [...]”. Se os pais evidenciam aos 

filhos o aborrecimento que estão sentindo um pelo outro, esses entendem que 

alguém é culpado por aquilo que está acontecendo. Neste contexto, podem os filhos 

passar acusar um dos genitores de ter abandonado o lar, afastando-se dele em 

solidariedade àquele que permanece em casa. Não obstante, pode a criança ou o 

adolescente sentir-se culpado, desencadeando uma série de transtornos, como 

depressão, ansiedade e perda da autoestima. 

Para suportar o ambiente conturbado que se instaurou entre os pais, esses 

filhos aprendem a manipular, tornam-se prematuramente espertos para decifrar o 

ambiente emocional, aprendem a falar apenas uma parte da verdade e a demonstrar 

falsas emoções (PODEVYIN, 2001). Ademais, “se tornam crianças que não têm 

tempo para se ocupar com as preocupações próprias da idade, cuja infância lhe foi 

roubada pelo desatinado e egoísta genitor que o alienou de um convívio sadio e 

fundamental” (MADALENO E MADALENO, 2013, p. 54). 

 

Na área psicológica, também são afetados o desenvolvimento e a noção do 
autoconceito e autoestima, carências que podem desencadear depressão 
crônica, desespero, transtorno de identidade, incapacidade de adaptação, 
consumo de álcool e drogas e, em casos extremos, pode levar até mesmo 
ao suicídio. A criança afetada aprende a manipular e utilizar a adesão a 
determinadas pessoas como forma de ser valorizada, tem também uma 
tendência muito forte a repetir a mesma estratégia com as pessoas de suas 
posteriores relações, além de ser propenso a desenvolver desvios de 
conduta, com a personalidade antissocial, fruto de um comportamento com 
baixa capacidade de suportar frustrações e controlar seus impulsos, 



somado, ainda, à agressividade com único meio de resolver conflitos [...] 
(MADALENO E MADALENO, 2013, p. 54). 

 

A ideia que levou à elaboração do anteprojeto de lei sobre a alienação 

parental consiste no fato de que havia notória resistência entre os operadores do 

direito para a gravidade do problema, assim como a ausência de especificação de 

instrumentos para inibir ou atenuar a prática. Optou-se por utilizar no projeto o termo 

“genitor”, pois a conduta de alienar um filho pode ser exercida tanto pelo pai como 

pela mãe (VILELA, 2009). 

A tipificação da alienação parental teve grande relevância no cenário jurídico 

nacional, pois com a criação da Lei, o Judiciário não pode mais se eximir de 

penalizar os genitores que exercem essa violação ao direito das crianças e 

adolescentes. Ademais, a Lei não apenas definiu o que é alienação parental, como 

também dispôs mecanismos para combatê-la e preveni-la, tais como a perícia 

multidisciplinar para facilitar a identificação e tratamento, responsabilidade civil aos 

atos de alienação, a sugestão da guarda compartilhada, porém embora constasse 

no anteprojeto inicial, vetou a mediação familiar como forma solução de conflitos. 

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com a crescente evolução na seara do direito de família, houveram 

alterações tanto em sua formação como em suas problemáticas que são levadas ao 

Poder Judiciário. Assim, buscou-se no presente trabalho apresentar o que é a 

alienação parental. Conhecer a alienação parental implica reconhecer os mais 

diversos tipos de família no Brasil, bem como ter um conhecimento geral de como 

ocorre o poder familiar, na busca de garantir o afeto e o melhor interesse das 

crianças e adolescentes. 

Não obstante, se buscou identificar as diferenças entre a síndrome da 

alienação parental e alienação parental, além das características e consequências 

deste mal que vem ganhando espaço nas lides de direito de família. É importante 

usar os critérios de identificação, para que a mesma não venha a ser confundida 

com outros distúrbios ou até mesmo com atos de abuso sexual. Somente fazendo 

uma leitura mais atenta à lei 12.318/2010, foi possível averiguar a preocupação que 

o legislador teve de não cometer injustiças e, para tanto, reconheceu que sozinho o 

Judiciário não seria capaz de combater a alienação parental. Como os direitos das 



crianças e adolescentes são prioridade, instituiu-se a perícia multidisciplinar, que é 

um grupo de profissionais, de diversas áreas que buscam identifica-la e combate-la 

de maneira conjunta. 

O fato de um pai distanciar-se de um filho pode ter diversos motivos, dentre 

eles a alienação parental ou o simples desamor.  

As crianças e adolescentes têm sido vítimas deste mal sem ao menos 

conhecê-lo. Muitos pais e mães sequer percebem que estão sendo vítimas ou 

alienadores, por tão somente entender ser normal determinadas atitudes. Portanto, o 

tema gera grande impacto, afinal somente conhecendo-o é possível evitá-lo, 

combatê-lo e remediá-lo. 

Por fim, dada a riqueza de informações e estudos sobre a alienação 

parental, conclui-se que o presente trabalho não esgotou todas as fontes existentes 

sobre o assunto. Não obstante, não foi possível discutir aprofundadamente diversos 

temas, porém o leitor terá dimensão da importância de conhecer a problemática e 

instigar-se a continuar pesquisando sobre o tema. 

Os direitos das crianças e adolescentes facilmente fascinam e instigam sua 

defesa. Por outro lado, é muito frustrante quando se percebe que diversas vezes os 

mesmos são subtraídos dentro do próprio lar e por aqueles que deveriam ser seus 

maiores guardadores, os pais. O operador do direito precisa compreender esta 

sistemática multidisciplinar e ter olhos de psicólogo, assistente social, juiz, criança, 

para dar o melhor parecer possível. Vale lembrar que nenhuma sentença mudará 

sentimentos, mas sim fatos isolados. A alienação parental precisa de reeducação 

dos pais e dos filhos, para que aprendam novamente a amar uns aos outros e este é 

um desafio ao Judiciário. 
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